[image: image1.png]



Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria

Centro Democrático Adelmo Simas Genro


SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 8788/EXECUTIVO

Altera o art. 9º, acrescenta a alínea “n” ao inciso I, a alínea “i” ao inciso II e a alínea “h” ao inciso III do art. 33, altera a redação do parágrafo  único do art. 33  e altera  o  Quadro  Demonstrativo  de Riscos  Fiscais  da Lei  nº 6252, de  27 de  julho  de  2018, que Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2019.

Art. 1º Altera o art. 9º da Lei nº 6252, de 27 de julho de 2018, que Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2019, que passa a vigorar com a seguinte redação:
 
                    “Art. 9º A Lei Orçamentária conterá reserva de contingência constituída de dotação global e corresponderá na lei de orçamento a, no mínimo 0,25% (vinte e cinco décimos por cento) da Receita Corrente Líquida prevista para o Município e:
I - se destinará a atender a passivos contingentes e riscos imprevistos;
II - ficará sob a coordenação do órgão responsável pela sua destinação;
III - será controlada através de registros contábeis no sistema orçamentário;
IV - em caso de não ocorrência dos riscos previstos fica o Poder Executivo autorizado a utilizar, conforme a necessidade, 1/12 (um doze avos) por competência, do montante contingenciado, nas diversas ações de governo” (NR)
Art. 2º Acrescenta a alínea “l” ao inciso I, a alínea “j” ao inciso II e a    alínea “h” ao inciso III do art. 33 da Lei nº 6252, de 27 de julho de 2018, com a seguinte redação:

 “Art. 33...

...

I – no Poder Executivo:

...

l) criação de gratificações para atender a área técnico-administrativa.

...

II – no Poder Legislativo:

...

j) criação de gratificações para atender a área técnico-administrativa.

III – nas autarquias e fundações:

...

h) criação de gratificações para atender a área  técnico-administrativa.” (NR)

Art. 3º O parágrafo único do art. 33 da Lei nº 6252, de 27 de julho de 2018, passa ter a seguinte redação:

“Art. 33...

...

“Parágrafo único. As  autorizações referentes às alíneas “a”, “b”, “c”,
 “e”, “f”, “g”, “j” e “l” do inciso I, às alíneas “b” até “e”, “g”, “h” e “j” do inciso II, e às alíneas “a”, “b”, “c”, “e”, “f” e “h” do inciso III, deverão ser precedidas de análise da repercussão sobre o percentual da despesa com pessoal, nos termos do artigo 17 da Lei Complementar nº 101/2000 e, a verificação do enquadramento na margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, conforme anexo à esta Lei e à Lei Orçamentária.” (NR)

Art. 4º As alíneas “i. revisão e atualização do plano de carreira para os servidores municipais” e “b. revisão do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais” serão renumeradas como alíneas “j” e “k”, respectivamente.
Art. 5º Altera  o Quadro Demonstrativo de  Riscos  Fiscais, que passa 2018,  passa ter a seguinte redação, em anexo a esta Lei.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA

O referido substitutivo ao Projeto de Lei Nº 8790/Executivo, visa atender aos apontamentos da Assessoria Técnica desta Casa, em seu parecer Nº 059/2018/AT.

Santa Maria, 03 de dezembro de 2018.

Vereador João Chaves

     Líder do Governo.
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